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Parte I 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de encargos tem por objeto a aquisição de serviços para a realização de estudo 

estratégico sobre o modelo de inovação e de negócios que vise o desenvolvimento estruturado do 

concelho de Alcoutim de acordo com as condições definidas no presente Caderno de encargos.   

Cláusula 2.ª 

Contrato 

2. O contrato será reduzido a escrito, nos termos do n.º 1, do artigo 94.º com os elementos contantes 

no artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 

31 de agosto e retificado pelas Declarações de Retificação n.º 36 – A/2017, de 30 de outubro e n.º 

42/2017 de 30 de novembro, adiante designado por CCP, caso se aplique. 

 

3. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno do Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites polo órgão 

competente para a decisão do contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno do Encargos; 

c) O presente Caderno do Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados; 

 

5.  Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos 

do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal.  
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Cláusula 3ª 

Prazo de vigência do contrato 

1. O contrato entra em vigor na data da sua assinatura e é válido por um prazo de 6 meses, desde 

que nenhuma das partes o denunciar, através de carta registada com pelo menos 60 (sessenta) 

dias de antecedência, em conformidade com os respetivos termos e condições constantes no 

presente caderno de encargos e no disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do Contrato.   

Cláusula 4ª 

Local de execução do contrato 

O local de execução do contrato, é na vila de Alcoutim. 

Cláusula 5ª 

Propostas variantes 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

Cláusula 6ª 

Negociação 

As propostas apresentadas não serão objeto de Negociação.  

Cláusula 7.ª  

Esclarecimentos e retificação das peças do procedimento  

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças de procedimento 

devem ser solicitados pelos interessados por escrito, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública ACINGOV (totalmente gratuita) acessível através do sítio eletrónico 

www.acingov.pt, no primeiro terço fixado para a apresentação das propostas.  

2. Os esclarecimentos serão prestados por escrito, pelo júri do procedimento, até ao termo do 

primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas.  
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3. O órgão competente para a decisão de contratar pode proceder à retificação dos erros e omissões 

das peças do procedimento até ao segundo terço do prazo fixado para a apresentação da 

proposta.  

Cláusula 8.ª  

 Proposta  

1. A proposta deve ser submetida na plataforma eletrónica de contratação pública ACINGOV 

(totalmente gratuita) acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt., com os seguintes 

elementos:  

a) Valor global da proposta do serviço identificado nas Especificações Técnicas.  

b) Referência a aspetos que, do ponto de vista do concorrente, sejam pertinentes e que 

contribuam para a boa compreensão da proposta relativa ao serviço proposto. 

 

2. A proposta deve ser acompanhada pelos seguintes documentos:  

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade 

com o modelo constante do anexos I do CCP;  

Cláusula 9ª 

Obrigações do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, o prestador de serviços fica obrigado a:  

a) Executar o serviço de acordo com as especificações técnicas definas na parte II do presente 

caderno de encargos; 

b) Executar um serviço de qualidade, em conformidade com o conteúdo do presente Caderno 

de Encargos e da respetiva proposta; 

c) Executar o serviço que lhe for adjudicado, com absoluta subordinação aos princípios da ética 

profissional, isenção, independência, zelo e competência; 

d)  Entregar ao Município para efeitos de análise e parecer as versões finais de todos os 

conteúdos criados, revendo-se este o direito de efetuar as alterações que considere 

convenientes; 

e) Sujeitar-se à ação fiscalizadora do Município; 
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f) Proceder à entrega dos documentos correspondentes ao serviço, de acordo com os prazos 

contratualizados; 

g) Prestar as informações que forem solicitadas pelo Município; 

h) Realizar os serviços enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e preço 

contratualizados; 

i) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º 
do CCP 

Cláusula 10ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao adquirente, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato; 

 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato; 

 

3.  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

Cláusula 12ª 

Preço contratual 

1. O preço base para efeitos de adjudicação é de 18.000,00€ (Dezoito mil euros). 

 

2. Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o adquirente deve pagar ao adjudicatário 

o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido; 
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3.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega. 

Cláusula 13.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Cliente, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 30 

dias após a receção pelo Cliente das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o 

vencimento da obrigação respetiva; 

 

2. Para o efeito do número anterior, os pagamentos serão efetuados de acordo com os serviços 

prestados pelo adjudicatário; 

 

3.  Em caso de discordância, por parte do Cliente, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este 

comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

Cláusula 14.ª 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação será efetuada segundo a avaliação do preço ou custo, de acordo com a alínea b) do 

artigo 74º do CCP. 

 

2. Em caso de empate será realizado sorteio presencial. 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento das datas e prazos de execução dos trabalhos objeto do contrato, ou o não 

cumprimento das especificações definidas para os mesmos, o Município de Alcoutim pode exigir 

do prestador de serviços o pagamento, a título de pena pecuniária, de uma multa diária, no 

montante de 1% do valor da prestação por cada dia de atraso.   
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2. O valor acumulado das sanções pecuniárias não poderá exceder 20% do preço contratual e 

quando este limite seja atingido e o Município de Alcoutim decida não proceder à resolução do 

contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30%, 

e quando o contrato previr prorrogações expressas ou tácitas, o valor das sanções a aplicar deve 

ter por referência o preço do seu período de vigência inicial, de acordo com o definido pelo artigo 

329.º do CCP.  

 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Alcoutim tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador 

de serviços e as consequências do incumprimento.   

 

4. O Município de Alcoutim pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.   

 

5.  As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Alcoutim 

exija uma indemnização pelos danos decorrentes do incumprimento do prestador de serviços. 

Cláusula 16.ª 

Caução 

1. Não exigível a prestação de caução, por o preço contratual ser inferior a € 200.000,00€, nos 

termos da al. a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

Cláusula 17.ª 

Força maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de forca maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever a data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar; 
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2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas; 

 

3.  Não constituem forca maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros; 

h) A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte; 

i) A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o Cliente pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos; 
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2.  Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a três dias úteis ou 

declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 

 

3.  O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Cliente. 

Cláusula 19.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante 

em divida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

 

2.   O direito de resolução é exercido por via judicial; 

 

3.  Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao Cliente, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo 

se o este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 

houver lugar; 

 

4.  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444º do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 20.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo e fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

mailto:geral@cm-alcoutim.pt


 

Município de Alcoutim – Contribuinte n.º 506 772 446 

Rua do Município, 12 - 8970 – 066 Alcoutim – Tel: 281 540 500 –  
Fax: 281 546 363 - email – geral@cm-alcoutim.pt   pág. | 12/ 15 

 

Cláusula 21.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato; 

 

2.  Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto e retificado pelas Declarações de Retificação n.º 36 – A/2017, de 

30 de outubro e n.º 42/2017 de 30 de novembro, adiante designado por CCP. 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:geral@cm-alcoutim.pt


 

Município de Alcoutim – Contribuinte n.º 506 772 446 

Rua do Município, 12 - 8970 – 066 Alcoutim – Tel: 281 540 500 –  
Fax: 281 546 363 - email – geral@cm-alcoutim.pt   pág. | 13/ 15 

 

 

Parte II 

Especificações Técnicas 

1. ÂMBITO E OBJETO 

Pretende-se a aquisição de serviços para a realização de estudo estratégico sobre o modelo de 

inovação e de negócios que vise o desenvolvimento estruturado do concelho de Alcoutim, de acordo 

com a legislação vigente e as indicações da Câmara Municipal de Alcoutim. 

 

2. LOCALIZAÇÃO E SEUS CONDICIONAMENTOS 

 
O estudo estratégico a realizar incide sobre todo o território do Município de Alcoutim, o qual está 

localizado em plena serra, mais concretamente no Nordeste Algarvio, com uma extensão de 

575,36Km2. A sua divisão administrativa é constituída por 4 freguesias, sendo estas, a União de 

Freguesias de Alcoutim e Pereiro, Giões, Martim Longo e Vaqueiros, com o número de habitantes de 

2917(Censos de 2011). Comparando o valor dos habitantes com os Censos de 2001, verifica-se um 

decréscimo populacional de 22,63%. O município apresenta uma muito baixa densidade populacional 

por Km2, bem como uma população maioritariamente envelhecida, com uma relação de 467 idosos 

por cada 100 jovens. Existe no concelho uma fraca dinâmica empresarial, bem como diminuta 

apetência para o empreendedorismo, sendo o setor terciário o que apresenta maior predominância, 

nomeadamente por entidades de natureza social. A população apresenta um baixo nível de 

habilitações literárias, bem como um baixo nível de poder de compra. 

O Município de Alcoutim está sujeitos à legislação ambiental e do ordenamento do território, em 

vigor, das quais destacamos a REN, RAN, Rede Natura 2020, Plano Diretor Municipal, Carta de 

Perigosidade de Risco de Incêndios florestais, de entre outra, bem como a legislação fiscal. 

 

3. TRABALHO A DESENVOLVER 

O estudo estratégico sobre o modelo de inovação e de negócios que vise um desenvolvimento 

estruturado do concelho de Alcoutim, deverá assentar sobre um modelo de desenvolvimento em 
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inovação e negócios, a ser desenvolvido com a aplicação da seguinte metodologia e organização dos 

trabalhos: 

 Levantamento e caracterização económica do Município de Alcoutim, como um todo; 

 Mapeamento das infraestruturas existentes; 

 Enquadramento de uma nova ponte sobre o rio Guadiana que ligue as povoações de Alcoutim 

e San Lucar del Guadiana na estratégia de desenvolvimento; 

 Rede de infraestruturas viárias existentes no Município, bem como a restruturação da EN 

124, principal via de comunicação existente no Interior do Algarve; 

 Restantes infraestruturas existentes que potenciem o desenvolvimento económico, dos quais 

destacamos o parque empresarial de Alcoutim, a praia fluvial de Alcoutim, o centro náutico 

de Alcoutim, infraestruturas de alojamento; 

 Investimento implementados na área das energias renováveis e em curso, nomeadamente 

na energia solar, bem como as suas potencialidades; 

 Possibilidade do emparcelamento como fator de atratividade de potenciais investimentos; 

 Potencialidade do sector do turismo no contexto do território; 

 Potencialidades associadas ao rio Guadiana e ao restante ecossistema existente; 

 Impacto da estratégia local de habitação em desenvolvimento pelo Município; 

 Atrair e reter população para o Município, bem como recursos humanos com capacidade 

empreendedora; 

 Caracterização das relações com outras instituições; 

 Enquadramento do Município na estratégia regional de desenvolvimento tecnológico; 

 Comparação de modelos de desenvolvimento nacionais e internacionais já existentes; 

 Modelo de desenvolvimento proposto para o Município. 

A caracterização económica do Município de Alcoutim deverá ter como ponto de partida para a 

criação de uma estratégia local de desenvolvimento, o mapeamento das infraestruturas e recursos 

existentes, nomeadamente que empresas existem no concelho, qual a sua localização, locais para 

instalação de novas empresas ou relocalização das existentes, qual o seu nível de digitalização, o seu 

potencial de internacionalização, assim como a possibilidade de permeabilização da fronteira com 

Espanha através da construção de uma infraestrutura viária, considerando o seu efeito não só para o 

concelho de Alcoutim, mas também para a região. 
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Deverão ser avaliadas as relações estabelecidas com outras instituições na dinamização e promoção 

de um efeito contínuo, de motivação e mobilização coletiva para a exploração de oportunidades que 

se enquadrem na estratégia regional 2030 e no plano de recuperação e resiliência, tendo em vista a 

identificação das prioridades sectoriais e que possam potenciar a transferência de conhecimento, a 

inovação e a internacionalização.  

 

4. DOCUMENTOS A FORNECER 

Com a conclusão do estudo estratégico sobre o modelo de inovação e de negócios que vise um 

desenvolvimento estruturado do concelho de Alcoutim, deverá ser apresentado um relatório onde 

conste o modelo estratégico que vise o desenvolvimento do município, bem como a forma de ser 

operacionalizado o modelo proposto, contendo hierarquicamente os investimentos a realizar e a sua 

articulação com os instrumentos financeiros no âmbito da estratégia 2030 e do plano de recuperação 

e resiliência. 
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